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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
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Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : BV Financeira S/A
Advogado : Sérgio Schulze (OAB/SC – 7.629)
Apelada : Francinete Araújo

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO — EXTINÇÃO DO FEITO POR 
INÉRCIA  DA  PARTE  AUTORA  —  INÉRCIA  NÃO 
CARACTERIZADA  —  PARTE  DILIGENTE  —  PETIÇÃO  NÃO 
APRECIADA —  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTIÇÃO  DO  FEITO 
POR ABANDONO DA CAUSA — PROVIMENTO.

— Impossível extinguir o feito sem julgamento do mérito por abandono da  
causa, quando o autor atende ao chamado do juiz e este não aprecia o  
petitório acostado por aquele.
 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  BV Financeira em face  da 
sentença de fl. 28/29 que, nos autos da presente Ação de Busca e Apreensão, extinguiu o processo 
sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, III, e § 1º do CPC.

Em suas razões recursais (fls. 31/38) o apelante pugna pelo conhecimento e 
provimento  do  recurso,  para  anular  a  sentença  vergastada,  sob  a  alegação  de  que  apresentou 
resposta  (fls.  19/23)  ao despacho de fl.17,  não tendo entretanto o magistrado de primeiro grau 
apreciado o mencionado petitório, motivo pelo qual impede a extinção do feito com a alegação de 
que o promovente abandonou  a causa.

Não houve contrarrazões, uma vez que a parte promovida não fora citada 
nos autos. 

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
provimento do recurso (fls. 61/63). 

É o relatório. Decido.



O caso em análise dispensa ampla digressão. 

Como  já  sublinhado,  o  recorrente  alega  que  a  decisão  singular  não  se 
revestiu dos requisitos legais que regem a extinção do feito por inércia da parte. Afirma, bem por 
isso,  que peticionou às fls.  19/23 rebatendo os argumentos esposados no despacho de fl.17, 
entretanto, o magistrado de primeiro grau não apreciou o referido petitório, tendo em seguida 
extinguido o feito sob a justificativa de abandono da causa por parte do promovente.

Pois bem. A sentença merece reforma.

Analisando detidamente os autos, assiste razão ao recorrente quando aduz 
ter  respondido  ao  despacho  de  fl.17,  não  podendo  assim  o  magistrado  de  primeiro  grau  ter 
extinguido a demanda, sem antes ter respondido a referida petição.

Sendo assim, inobstante o julgador ter proferido sentença baseado no art. 
267, III, § 1º do CPC, não pode o jurisdicionado restar prejudicado pela não apreciação da petição 
acostada aos autos, descaracterizando, desta maneira, o abandono da causa.

   USUCAPIÃO. ESPECIAL. BEM IMÓVEL URBANO. EXTINÇÃO DO FEITO   
SEM APRECIAÇÃO DE MÉRITO EM RAZÃO DE ABANDONO DE CAUSA.  
INADMISSIBILIDADE. Autor  que  justificara  a  inviabilidade  fática  do  
cumprimento da decisão anterior em petição que não fora apreciada pelo juízo. 
Comprovação documental da aquisição dos direitos possessórios que se mostra  
dispensável à usucapião especial. Providências para a localização do proprietário  
tabular do bem, ademais, que foram expressamente requeridas pelo requerente.  
Extinção  afastada.  Recurso  de  apelação  provido.  (TJSP;  APL  0000377-
86.2007.8.26.0240; Ac. 6705424; Rancharia; Sexta Câmara de Direito Privado;  
Rel. Des. Vito Guglielmi; Julg. 02/05/2013; DJESP 14/05/2013)

Destarte, em harmonia com parecer ministerial, DOU PROVIMENTO AO 
RECURSO  APELATÓRIO,  anulando  a  decisão  combatida,  para  determinar  o  regular 
prosseguimento do feito no juízo de primeiro grau.

É como voto.

Presidiu a sessão com voto o Excelentíssimo Senhor Desembargador José 
Aurélio da Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz , a Exma. Des.ª Maria das Graças Morais Guedes.

Presente à Sessão, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.    

      João Pessoa, 19 de abril de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                   RELATOR
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RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo BV Financeira em face da 
sentença de fl.  28/29 que, nos autos da presente  Ação de Busca e Apreensão, extinguiu o 
processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, III, e § 1º do CPC.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  31/38)  o  apelante  pugna  pelo 
conhecimento e provimento do recurso, para anular a sentença vergastada, sob a alegação de 
que apresentou resposta (fls. 19/23) ao despacho de fl.17, não tendo entretanto o magistrado 
de primeiro grau apreciado o mencionado petitório, motivo pelo qual impede a extinção do 
feito com a alegação de que o promovente abandonou  a causa.

Não houve contrarrazões, uma vez que a parte promovida não fora 
citada nos autos. 

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo 
provimento do recurso (fls. 61/63). 

É o relatório. 

À douta revisão.

João Pessoa, 25 de fevereiro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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	É o relatório. 

